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Ao agradecer a lembrança de meu none ~ara participar deste 

painel, creio po~er atribui-la ao fato ~e eu vir estudando a forrna­

çno do profissional ~e nível superior e, e~ especial, do profissio­

nal Je ciências agrárias, há alguns anos. 

Na útima apresentação 1ue ::izemos dos resultados da pes­

quisa, por nos c~nduzida em todo territ6rio nacional, que culminou 

• com a p r·:r;1ostn ao e E de novos curriculos para a áreA das ciências 

~grãrias, tivemosr entre os participantes, al~uns nernhros do corpo 

:t"Jc-ent::~ d ,~sta conc:~ituarla instituição e con ele s <liscutimos alouns 

aspGct-Js ;:1.:) t ,-~T:la a qu0 hoj r.3 n0s vamos dedicar. :no encontro a que n:::>s 

r .~f~r imos, q ue foi um seminário internacional pror-10vido pela UNESCO 

03.ra discutir os currículos dos cursos de ciências agrárias na Arné­

r ic ~ Latin~, cham~vam~s atsnção ara o papel da pesquisa na fornação 

i~s profission~is de nível superior. O tema , no entant~, ~em raí­

zes ~aais amplas e, por isto, eu vos proponh~ iniciar nossa despre -

t ens iosa e xposição por algunas c0nsideraç5es sobre o Papel da Pes­

;1uisa (tout-court-) em um pais em àesenvolvim8nto, para, a seguir, 

falarmos sobre seu papel da Universidade e, portanto, na formação d e 

• pesquisalores e profissionais • 

Para qua uma nação consiga desenvolver-se de maneira auto-

sust2ntável, nã::> lhe !).~sta possuir capi tnl, .--n~b§ria-prima·.·.- e m.:io-

ac-~bra. Ela pr2cisa possuir tecnologia pr6pria. Seu~ pais não pos­

suir sua tecnologia, ~le será <laminado por aqueles que lhe vendem ~1 

tecnol~gi a de qu~ precisa, estabelecenao-se, aestn maneira, o rela­

ci-'.:::mmnent"J hoje denominado "neocolonialismo". De outr0 lar1o, a tecno 

l::)gia é um lx~m econ3mic•:>, uma mercadoria. Seu comércio é feito atra­

v~c la aquisição d~ ~ireitos (~arcas e patentes) e da c0ntr~taçfio re 

s erviç'Js (proj~tos, serviços de Engenharia, assistªncia t fcn ica e ou 

tr . .)s) • Esb-~ c ~)~nercio, p:,rén, tem car0.c t 2 r Í.3ticc s <l2 mon1pÓli-:>: os 

c ,--:,.mpradC)r~s na t8m capacidade d~ n ~~gC)ci::1çã ; os :preços s .~o altissi­

m:> s ~ •'.)S v e ndedon:?s tê'm a possibilir~ade -i8 impor quaisquer condições. 

Dai a venda dos pacotes inteiros, dos pacotes tecnol6gicos 

f ech3.dos , que criam (~ renlime ntcim a (:ep(~nõência d:> comprador. 
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!,.~abernos, ainda, que n venda de tecnologia nao imp}.ica, necessariarnen 

..::.2, ,2"'~i su~1 ·c .. c.::.nsfa~r3nci~ pnrn o c ,)mprador .. A r::~al transfc~rência,aliâs 

s5 ~ possivel, quando o comprad0r j5 possui conhecimcnt~s e conp~t~~ 

eia qualitativa e quantitativamente equivalentes ã do v endedor . 

De outro l2d~, ns ~ecn,logias não s5o conhe cinentos isola­

d~s 2 auti5nom::>s. Uma tecnologia é sempre o sm~at.Srio de outra tecno-

1 Jqias. Para dominc:ir Ul".l?J t~cn0l~)gia ? , portant), rn:~cesstrio domin-=ir 

as b2cn')l-:)gias C'Jrrelatns. A 9ossibilid::ide <12 criaç3.o ª'°"~ ur.1a n ·")V<7. 

t<~cnDL)gia 12, pois, também, diretam~:;nte proporcional no d ·~)minio rl~:! 

Jutrns t c cn~logias. Quanto menos tecn0l,gias s~ <l0Minam, men0s chan­

c~s hã de se criar8m novas tecn0loqins . E mais: n imp~rtação e tec­

n~logia, al5m de n5o assegurar sua ef2tiva tr~nsfer~ncia, bloqueia~ 

das~stimula as iniciativas d2 criação de tecnologias n~cianais, o 

qu~ rn~r,-..1 t..1 atrofia dos c -~ntros de pesquisa. A cm:ipetiç5.,:) é-~ntre os 

cantr0s crindor~s de saber e a~s fabricas a~ tecnol~gia n~cionais 

c ,.n.1 ,)s c :mtr-x.:; o.n5.l.1gos e strang2irDs e multinacionais é, p ·)rtant) 

umn luta ingl5ria, G8ndo aqucl~s a ng~lidos par estes e , muitas ve 

zes, c~l0ca Jos a seu serviço. 

I 

Diante, Antão, deste en)rme obstáculo à legitima aspirnção 

d_, Brasil d__, S....:! afirmar como urnn notência mundinl, '1Un.l o papel ,}a 

Univ t~rsidade? 

Sã:_) d ·J conhecinento d.~ t ::y•Jr)S nos :)s ingentes problemas que 

enfrGnta a Universidade, n~ que tange 5 pesquisa. 

Dentre 0les, cbsta.ca-sc a cr3nica dificuld,ld~~, qw~ os .:. c::1i­
s2s em desenvolvimênto e nfr~ntam , da falta de recursos, frente n ex­

t~nso :} crescente elenco a-~ ne;cüssidarle s. Isto coloca n Univ•~rsid3.rl.--~ 

2m ~di>sa c)ncorr5ncia c0m as outras 5reas l~ 3C7nJMi~ , em busca de 
fatias cada vaz maiores do cada vez mais minguad0 bolo dos r8cursos. 

l .... ist-:J s Jman-sr~ dificuldades utras, c:,m-1 os altos cust'")S da f ·:)rm21-

ção, contrataçã,_) C; manutençã-, das eg:uines de pesquisaclJr.9s , cana vez 

mJ ioras e mais interdisciplinares; ~s cr~~sc~ntes preços dn compra 

instnlaçã·) e mu.nut.mção d ,")s a ca/la dia mais s0f istico.d::>s 8quip::iment .:>s 

n,·)c0ssári,)s n pesquisa \=; à criaçêi.o de tecn-:)1 )gia. J·ssiste-sc..} , por e s­

t n s r:-1zÕ3s, a urna r5pida obs,)l2scência rla ca_;F.1cidad0 d0 p~squisa as 

Univ:.!rsid.1.d2s, (-:1s <Juo.is se s2nt.3m incapnzc s nã._) só r1c nr:,duzir a pes­

quisn, mas at~ de pr~por saldas para~ irnp~sse. Por ist0 as indfistrias 

e·) pr5prio gov8rno, nos paisas d~senvolvidos, v6m mantendo seus pro­

pr i~s c3ntras de p2s~uisa e d~senvolvirn~nto ( P D). 

F~s lab~rat6ri~s da B8ll Telephone, da rm1, dn Xerox, da Ge­

neral El2tric, s5 para citar algum~s , h5 grupos de PhDs m~ior~s ~m nu­

m·, _ro -~ c ·-:)mparáveis r::!m quali<lad2 a .)s d.a maioria esr.1aqad,-:,r,:1 <las mais des 
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t.:1c:-i14.-J.s Univé;rsidudr~s american-~s, 11.. ca_. 1po . .-3.ns ci,Snci :1s ·v1licadn~. 
Os , .. quir.,nr.12ntos dest3. l:1.h)rntSrio ~ sa 1 e )ntinuam:mt .a ""tu · lizar 0s ~ 
n-:._) .:7.lt-! ) qud 5 n :.;cess5.rL:> 5. tJ:V{UiSC'.. :L~ ,nnt.J. . 

:~n:.:r .J n5s, infelizn mt2, c ~):!l retras ;;; ain<i-i in'~X ressiv"1s 
~xc2ç)~s, ~ irtlfistri~ iMp~rta t~cn ·)l~gin ~~ su2s 1ntrizes, nao pr~ 
cis:-1ni ) n~~:.1 iJ•~s2j21.n/1...) 1·~s •-Jnv ·)lv-~r t8cn1l::>qi1. n3cLmal . 

1.2 s Rustum R,y , 1i 't""-- t Jr · t-1 L.1.br:,rat ~ri-, dí.~ -r:,1~squisa , d:1 
t· .. nsylv lnL1 St- t .::; Univ.Jrsi ty, ~n ::1rtig·) 1 t l n-.Ni s t 3. ':-,ci _nc•- de de­
z er:ibr -) r1 :.- 1 ·.H:-1 , suq.~r2, ~n-F:1ticam'lnte , um nnvo m:x -;.., l:::, para a Uni­
v __ rsi 7 J..; 3.:m8ric3no., ntravés d.-"" c-r-i r- çfr·) d~, um sis t vma e .. ) )p ff at i v:-1 
~ )S l '..1,). r1.tSri,"Js dc__, p2sr1uis-t •11 ~ indústrias --~ 0 govern:," . Ele ch.,"1-
•1 7. :i. :-i.t-·_ nç21::> p.:1r::-1 · télt::> ,. ~ gr1.nde nú::K:?r :hs ci-.. mtist t'.S aneric:i ,'.)S 

j7. ·2:,t .. 1r.~.1i s ~~nd-) f.)rrna.--l -.1s n0sb=.)s L::tb.:>r ---:itSriJs . :n:,csJ.s c·:m· iç,Scs , no-

Cl.S S .)C l 7_r .;nt • 

~:1ur1..mt Sch~•!:. rtz , 3 ·1 J.rtigo i nti tulu..-io "Ou v .: L1. r ,.Jchc;rc.H 
univ2rsit~ir0? L~ <lJfi" , n ~ ~~vistet R~ch~rcl0 , d~ m~i~ 1~ 19 ,2 , ~, -
s~rv-=i r1u1.~ r~ n·1 univ2rsiu.:id -:~ u:' :.r.1 F'runç:1. , S l~ f ,:-z .) ~}SS,}ncial (1,7. 
-r,.lsquis"1 L;_sic::t 2 u...f'L p n.rt _; ,17. -::i .s1uis ,7. ::1_ lica.;· i7. . A utr , n .:irt) :i.J. 
p2squis~ 3olic~ Ct ~ :1 pclsquis ~ tec -::,l~qic~ s2 faz~~ , snb ~tudJ, n~s 
;r..,:1nis r,1·Js p-bliC)S __; 1n indmstrL . . .. :'..L, n-~ J;l lis·:::>C2lr::1s , nr:"")fes ­
S .)r _ :1 Univ2r'Ü·1at1 '~ :1.~ P ~1.ris , no. 111,..J sr.1 .1. r -.:!vistti , ·:-~M C1.rtigo intitul:Yl) 

.r1:1 ) --st ::;_ _) n a:1.J. s 1.ti..J ... ü t')S . --,u i tos r \'...:! jei t -~?.1 .:1 d.ualidar e d J sua si tu.:i-
Ç "J.:) d:: pr ">f-Jss . r -J ~ p ~sq i .... ,..,_..1)rt~S , p ~)r oxiq3ncL::.s d ,~ c--,ntr='.t-::, a-_ tr.,­
':.)-_lh)º 

O ~ut )r lançn ,·1úvir. as s::,i)re :1 n -:..1ssi1."'ili n ,.~ .1.t:..~ •.• lgu.3n s 1 r 
nr-:>f1~ ss ·)r e 'L.!SJUis ,1-1 --:>r a) ~:t..JSM) t.2i')1p:); naro. ~1.-~ , TU S..} faz ';1 un ,7. 

11.1 .___)utr2 c·)is:1 , r:!fir~:m ~l.. J s .~ r , i:r-icí1ir:-n , q liçi imp:->ssív.:;l , faz' r l-)2~ 

ambas e::.;;; e -,is:_1s , n .. > rn•.;3~11. ) tcrnp ·) . s.-~r5. qu.:__ -) aut ;Jr t~I rnzci.., -~Ju i~b.) 
:-.; ) .Jr.;.t~ ::;2 n.:9 licélri:-i. ;--i ,1.:lt.~r, inad )S ti~_ .,s rt.} pesrnüs2. tk. Y;)f1nto. , qu ~ 

2xi'] -_; ·1 'l2,J i i::~--..ç -. J ~ x c lu iv_? Ist) , p r2:r11 , pot"1.__;r5 s2r b ::rrE1 _r.?l ~1.2b:1t·! 
)St .. :r i ,) r ) <J'1 .'! n )S in-l.: _; r~ss -• .. 1 q )r:1 n ') _r,, .JP-~(mt ~) 2 ) :11~ t 1. J t nc; ad --J ·_; -

1) aut,r, s~quncl.J) 1uJ.l (s2ri :1 -.:.ssistir , nJsta rl.--~ct1.rh (9 </qo, p )r -;~ 
t-1s r:::iz ) ·,::?.... :..1 :~ .3 v Jr :.:.igi s2 u2.:..o. n.~ qu,1lirl.:1<1~ .. ..: qn-:1nt í ~lac , -! 11 .:1. n -!~v1uiL • 
s :l fr -;_nr_:: ~sa . 
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s1 , d ::: í:r .. :mt,~ , n"J. cr.ir.içi·) :1.~ t::! .n.Jl .)qi ,:=t n, cion-il • 

. '1l::1s ·) qr!l_nd .--) ~)anal ,la. UniV .}l:"si,1.él(l.~ n ·) . u ·.~ t"1 q-2 -~ n ~Pcpü ·· 

~ s ~gur :.1rn.:.;nt ~ ~) i.:J. f.·)rI:J.JÇ ,3.') d -~ r_ ; ,....., r c• r,.J humZ!n ')S ' ~~ is t.) 10S 1 '!.V-::! 

11u~ fl.) S ;}LJ[JUS -~i'".lJS (:~ffi n'1S3'1 p h:!Stta. ? 1U-.'; t~J da f•') r .t . Ç~) d.e 'l')}~f;'.:i 

:~ 1.F.•, 1 J. 1 . ... - ~ t t 1 1 l . 1 - t . ·1 s 3.•~- )r ~ S . , 1 ) ,.Jnv ) _ v . .: c ._)ns 1 l~ r ac :1es an ·') r • ... ; ">r' . . !.'.'. (. l .: ic -:i - ,J ;•--.:,;, 

q:>gic..,_ , :11-rmt J s ,l r ·l _)S nrS_ ri.)s ---)~1 j,-)tivy:--- (t:i. n Jlí-i.:ic--i_ 1.~ < ~.;s_mv .-,Jvi-~ 

1U.;Dt .J •~ ) [).:J. ÍS • 

Sa:)-~~ --JS q·12 s ,_~ t ·~r1 inv:;stirL -:-.1 .lit1 din r') iro n -... ~ .)C11.Ç2 _') t ~ 

." .. nstr ~s -.; 1 )Ut .)r9s , rv) DtlÍ 1:~ n, ,.2 t -~ri :)r, o que r3v2l.::1 .:1 ryr•.: ...,cnp,1ç·LJ 

J ) g )V~rn) c,·_w1 a -,r J ... _ , r :1.ç ._"') ·l,j r ,..-~c,1rs.)s hurlc.n ) G. C _)m) ;-i-f irmn.Eh)S n) i :ní 

ci) :l-:::st·1 · c.~L-3crn , )S pc)½J,;ron.s g -- ~ré .. J. 1s pcü.:1 i ~1p)rtc1. D rl.1.~ t -~cn )l 'Jcri-:. 

s .:u qr .:-iv ~s . Urg.J criar-S· .! t ~cn )1 )gÜ'l n::~.c i ' :,n c1 l. n.7. r a i st) , n) .-~nt :1 nt); 

: ~ ~e ..:ssári) e mt ·1r e ) r-'.t r Jcur s .:)s hu:nan )S n.l t :'.lf't.;nt ~ 1ue1.lifi ,.nd >S , J 

·-1u(; G_:j se C_)ns ...--;qu2 n )S mr~lh-Jr8:; curs:)s él :; n5s- qr1d1E1r;7. ). O :=,1 ~nquis 2..,~ )~-
. . l 

·~ XlgL .. ) .:.ar1. ~sta tarefa n:i.> s~ 

:; nr1.r ~ p·)uc-Js • 

. ·-\ f')rxt1--1.ç:) p-.~ J :::i 9 •~squis :1 , :'-1):t:·;:n , dcv·-!r ia C .)~füJÇ r c •~r1'_), ,...~:.s­

~ ) 1 9 grcm , e ·mtin1 nn..-J., - ··) 19 crr.7.1.1 ( "! su 12ri )r, ::?õra cul1•linar -~x2 r -

c ..... ndo-s.~ !:) l en-T'.'. ~nt ~1 , p·~l-7. ry2s ·lis,:1 ~ part-t 7. ') -.2 sqnisa , 

Sahr~rrt)S f p -·)r 1~n , cn.H i r-,t) n....,·') .í_C.)n.tece. -:- T JSS 

t o-:1.:)s ,JS níve is, ,::.~st;:;. c ... :.mtr,~ 1 ) s "> hr . .! =~ "rçsp)stan . ,'om nluno é o "b : ~t 

respondedor". Ora, a pesquisa é, acima de tudo, "pergunta". Não s e 

treinam as novas inteligências para a "busca", o "questionamento " E: -

"pergunta". Não se fazem apelos à inteligência, e sim à memória. B ns 

memorizadores passam-se por "inteligentes" e são premiados. Há mesmJ 

quem afirme estar a escola, em nossos dias, sabotando a atividade in­

telectual, ao invés de estimulá-la, quando privilegia o repasse de 

fórmulas acabadas e de soluções prontas; quando premia apenas os bons 

respondedores e nao os bons indagadores; 0u quando reforça noções er­

roneas como a de que só~ bom professor aquele que "facilita as coisas 

para os alunos", dispensando seu engajamento ou -~iores esforços de 

sua parte. Sabemos que há professores que se colocam como a única fon­

te de informação disponível, dispensando o auxílio da própria biblio­

teca, tudo isto para facilitar a vida dos alunos. Ora, que tipo de 

pesquisador,ou de cientista, ou de profissional p0de esperar ao cab~ 

de tal tipo de formação? 
,.., l. r- ··. ·, - . 

. • ' . .. .,,,~""':::I ... 
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É por isto e outras coisas que se vem submetendo a educação superior 

a impiedosa critica. Critica-se a matéria-prima; critica-se o proce~ 

so; critica-se o produto. 

Descontados os exageros e ressalvadas as exceçoes, tão nu~ 

merosas quao honrosas, constata-se uma insatisfação generalizada 

profunda com o desempenho de nossas instituições de ensino superiJr 

e, por isto, sugerem-se medid as como a de aumentarem as exigências p 

a seriedade e o rigor dos critérios de seleção; sugerem-se avaliações 

mais rigososas e outras medidas que assegurem qualidade ao ensina r 

em todos os níveis. 

No entanto, vem-se constatando que tanto os repetidos cui- • 

dados quanto os remédios empregados não têm sido eficazes. Não se 

diagnosticou ainda a causa destes sintomas, e as medidas tomadas t ê~ 

• sido apenas periféricas, adjetivas, paliativas. Alguns chegam me s n c 

a temer que elas estejam até nascarando o mal substantivo e básic ~­

que deve ser identificado e tratado, o quanto antes. 

• 

Com o objetivo de colaborar na i~entificação os focos c :~­

ticos que podem explicar os desacertos da educação superior, eu vos 

proponho algumas questões. 

Em 1977, o Ministério da Educação e Cultura reuniu•, '· nu. 

cidade de são Carlos, no Estado de são Paulo, um grupo . e professo­

res universitários e de estudiosos de currículo, e os encarregou d e 

examinar criticamente os currículos mínimos vigentes de todas as car­

reiras profissionais regulamentadas no território nacional. Reunidos 

por especialidade, sub-grupos apresentaram sugestões sobre as diver-

sas áreas do conhecimento. No caso especifico das ciências agrárias , 

âquela época estav~ sondo reativada, no Ministério da Educação e C~l 

tura, a Comissão de Especialistas de Ensino <le Ciências Agrárias 

(CECA), e sua prin~ipal preocupação era a revisão dos currículos mi" 

nimos vigentes, os quais vinham sendo objeto de críticas. 

Em pesquisa por n6s conduzida, a partir de então, em toJr 

território nacional, que 8bjetivava a proposta de novos currículos 

mínioos para as profissões ~e nível superior na área da ciências ~~ 

rias, constatamos algumas inconsistªncias e perplexidades que me:~ 

atenção. 

Foi muito int~ressante, por exemplo, observar as dife~, - : 

posiç5es defendidas por era _regaiores, 9or n rof issionais engajados :1~ 

mercado de trabalho e pelos professores das instituições formado r a s, 

a respeito de qual deveria ser n papel cte uma instituição de ensino 

superior. Da análise das opiniões colhidas, emerge a questão que me 

parece fundamental: 
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Em que consiste formar um ~rofissional de Nivel SuDerior? 

-para uns, e preparar apenas um técnico; um homem que saiba fazer 

coisas; 

-para outros, e preparar um especialista; um pesquisador; 

-outros,ainda, acrerlitam que preparar um p rofissional é preparar um 

erudito, um "Scholar". 

A idéia segunao a qual p re~ar~r um profissional é, acima 

de tudo, preparar ~:m, técnico,. é defern.Eda por alguns profissionais 

e pelo público em qeral. Segun, o estes, logo ao saírem das escolas, 

os novos profissi _ nais já devem ser capazes ,'.le res0lver, "primo visu", 

qualquer p roblema posto por sua es~ccialidade. Eles esperam (ou dese­

jam) que os rec~m-diplomados sejam capazes ~e assumir, imediatamente 

apos a formatura, com segurança e desenvoltura, a direção <le qualquer 

projeto dentro de sua prof issão, orientando pessoas ou executando, 

eles próprios, as tarefas e rotinas de sua profissão. ;finnl de con­

tas, dizem eles, "um prof issionõl é aquele que sabe fazer as coisas". 

E para,!_que isto possa acontecer, "os cursos devem ser eminentemente 

práticos"; o que os "alunos devem aprender é a fazer as coisas, sem 

muitas teorias e divagações inúteis";"profissional bem formado é 

aquele que sabe fazer; ~ue sabe executar'', sem tergiversaç6es. · 

Que o público em geral demonst~e tais expectativas, é des­

culpãvel. QuanJo, ~o entanto, sãc os nrcf is~ionais mais velhos que 

exigem tais habilidades dos recém-formados, eles, no mínimo, est5o 

revelando falta de memória sobre o que a eles mesmos aconteceu, qua!!_ 

do sairam de suas universidades . 

Sabemos :. todos que é imnossivel ao estudante "!)raticar" em 

todas as especialidades ~s quai s poder~ o futuro prof issional de ní­

vel superior vir, um d ia, a se àedicar no mercado de trabalho. 

Adquirir pr5tica em tudo, al~m Ja impossibilidade física, 

e oneroso desperdício~ Como poderiam as instituiç6es de ensino prover, 

todos os anos, todos os poss íveis ~roblemas p rof issionais, para que 

todos seus alunos )Udessem neles praticar, apren1en~ a resolvª-los? 

O estágio seria a solução? Enqano; as d ificuldade s são apro 

ximadamente as mesmas: 

-como proporcionar oportunidade de est5gio para todos? 

-seria poss.í.vel alguém estagiar cm todas as "especialidades" em que 

poderá vir a trabalhar? 

Mas tudo isso são quest6es d e somenos import~ncia. 

O grande equívoco provavelmente está - e é para isto que 

desejo chamar a tenç~o - em que no fundo, o que estes estão propondo 

é que se formem profissionajs para a execução, e não, profissionais 
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para a concepçao. 

Ora, profissio~ais para execuçao formam-se a nível médio 

ou intermediário; profissionais para concepção, formam-se a nível 
superior . Os profissionais de_execuçâo t~m &rea limitada de atua 

çao; seu perfil (profissional) pode ser traçado com nitidez e sua 
formação~ específicaA Seu aprendizado se restringe a normas e ro 
tinas e sua formação se reduz a adestramentos. Os p1:of~ssic;mai.s de 
concepção , no entanto, têm perfil indeciso, de contornos muito am­

plos e pouco esclarecedoresº O perfil que deles podemos traçar,por 
exemplo , pouco tem a dizer sobre os conte0dos realmente necesc~rias 
ã sua formaç5o; quando muito, o perfil que 8e consegue traçar ap~ 
nas sugere rumos em cuja direção podemos caminhar~ A formação do 
profissional de concepção é eminentemente abertrt, enquanto a do 
profissional de execuçao e rigidamente definida e limitada às açõeo 
que ele irá praticar e que já são previamente conhecidas e estabe­
lecidas . O profissional de execução, este sim, pode e precisa sair 
da escola definitivamente treinado, com sua formação ncabadaº O 

profj.ssional de concepçfio , por~m, n5o deve nem po~eria sair de sua 
faculdade com sua fromação terminada~ O que se espera do profissio­
nal de c oncepção - o de nivel superior, ~o~tanto, - não e que ele 
seja um indivíduo _ _Eei_nado, It1as um inc1ivíc9.uo treinável . Sua forrna­
çao final, acabada, ele a obterá "on the :job 11

e 

Algumas pesquisas e o depoimento de infimeros empregadores 
tªm confirmado esta tese. 

No dia 19 de novembro de ~ 981:, o jornal 'iO Estado de São 
Paulo" -(O Estad~o) - publicou alguns artigos sobre a formaçâo do 
profissional de nível superior e os problemas de seu mercado de tra 

• balho . Um destes artigos era o resultado ne várias entrevistas com 
granues empregadores de recém-formados - o diretor de relações in-
dustriais da Volkswagen do Brasil; o s~rerinten~ente de recursos 
human~s das Centrais elétricas de Minas Gerais (CEMIG); o Diretor 
Téc nico da Empresa de Pesquisas Agropecu~ri~s do Rio Grande do Nor­
te (EMPARN) e o Diretor Superintendente aa Regi~o de Produç~o Nor­
deste da PETROBRÁS~ 

A manchete-titulo do artigo era: 11 Sejam cultos". É o con­
selho dos patrões. A manchete fala por si mesma. 

A mesma proposiçâo foi encontrada por um grupo de pesqui-
d d UNESCO < ,..,-- b. ('I) 1 .i- d d sa -ores -ª , , em ~a~ ia • Tenco pergun~a o aos emprega. ores 

como e que eles gostariam de ver as instituiç3es de ensino superior 
aju~Ando suas ind~strias a formar seus recursos humanos , a respos­
ta foi "que as instituições de ensino superior 11.everiam continuar 
fazendo o que sempre fizeram, pois a formu.i;ão ···ermina.l dos profissi0 
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sionais deveria mesmo é continuar a cargo das empresas consumidora s 
deste tipo de mão-de-obra". Parece ser claro, portanto, que os ernpr_'?_ 
gadores não esperam receber mão-de-obra "cabalmente treinada". t ju: 
to, porem, que eles esperem receber uma mão-de-obra ';treinável". 

o perigo, senhores, é que, ao tentarmos entregar ao merca­
do, mão-de-obra "treinada", estejamos impedindo que lhe seja entre-• 
gue mão-de-obra "treinável". 

Neste mundo de rápid as e pr0funa as mud anças cientificas e 
tecnológicas, onde a conquista d a ciência de ~oje estará ultrapass~ 
da amanhã, não se justifica que continuemos insistindo, no ensino 
superior, na transmissão de conhecimentos peresciveis e efêmerospom 
prejuízo do treinamento das inteligências. o saber Superior nao de­
ve continuar a ser considera~o um produto. Ele d eva passar a ser 
encarado como um processo. Ele e mais um hábito que se adquire que 
uma habiliêade que se aprende e, por isto, ele é muito mais resulta 
do de educação que produto de ensino. A um profissional de execuç f l"', 
(o técnico) se ensina. A um profissional de concepção (o superioz 
se educa. 2 muito provfivel que na confusão destes conceitos resi;~ 
o mais grave erro de nossa educaç5o superior, hoje. 

Ora, senhores, como se treinam inteligências ou como se e~ 
sina o saber-proeesso de preferência ao saber-produto, sen~o intro­
duzindo os jovens, desde ced o, na pesquisa cientifica, em seus se­
gredos e desafios, em seu rigor e disciplina, em sua precisão e cui 
dados. 

E é diante deste quadro teórico, que ~osicionamos a ques -
tão do currículo. O currículo é apenas um meio, um instrumento, uma 
ocasião que favorece a formação do profissional. A rigor, não deve­
ria importar o currículo. Até mais, eu diria, a formação do profis­
sional de nível superior, do profissional de concepçao, deveria 
ser feita apesar do currículo. Toda a ênfase d ada ao currículo,na 
realidad e, decorre do erro de enfoque anteriormente tratado, de s e 
p revilegiar o saber-produto em prejuízo do saber-processo. Já exis­
tem, no Brasil, p ropostas sérias para que se acabe com os curricul <: s 
mínimos. De fato eles são de muito pouca Ralia. Ouve-se d izer, qu2 
existem, hoje, instituições, inclusive federais, que, a rigor, 0 : 

cumprem os curriculos mínimos. Há partes das ementas que não sno 
contempladas nos currículos plenos. Será que isto realmente prejudi 
ca a formação do profissional? E mesmo que isto não seja verdane, 
existem, por acaso, neste Brasil imenso, mecanismos verdadeiramente 
eficientes que controlem, com rigor, o que est~ sendo realmente le­
cionado dentro das salas de aula? O papel útil do currículo mínimo 
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é, somente, o de indicador de direções. o que ele aiz e, apenas, que 

se deve formar tal tipo de profissional, estudando-se tais campos de 

conhecimento, de preferência a outros. E nada mais. 

Acredito que, se for reassumido, pelas instituições de 

ensino superior, que sua meta e a formaç5o de profissionais para a 

concepção, segundo o perfil que para eles traçou o "The Council of 

Engineering Institutions", em 1975, eflt Lonélres (2 ), aba.ndonando ul­

trapassadas tendªncias positivistas que npregoam preferência pela 

formação de tecnólogos (os politécnicos), as escolas e faculdades CQ 

nhecerão momentos de grande êxito e de legítima satisfação. SEus es­

forços serão reconhecidos pelas comunidades que, a duras penas, as 

sustentam, pois somente assim as instituições ne ensiuo superiores­

tarão dotando o país dos profissionais de que ele precisa, isto e, 

dos eruditos, dos pesquisadores e, até mesmo, dos desejados técnicos 

para a execuçao. 

Permitam-me, os senhores, transcrever de modo adaptado, 

o perfil do profissional de c0ncepção, ~roposto pelo nc0uncil of 

Engineering Institutions", em Loncl.res, em 1975: ( 2 ) 

"O Profissional de Concepção será aquele habilitaAo, em 

virtude de sua formação , a aplicar o método cientifico 

ã an5lise e soluião de problemas .•. Deverã ele 

ser capaz de assumir responsabilidade pessoal no desen 

volvimento e na aplicação das mat~rias 1e formação bãs! 

ca e profissional geral, particularmente na pesquisa , no 

projeto, na construção, na ~ireção, na supervisão, e 

no ensino. Sua atividade será predominantemente intelec­

tual e multiforme e não de carãter rotineiro, nem manual, 

exigindo iesenvolviment~ 1e ~ensamento criador e sendo 

critico, bem C•.:)ffiO capacida.Je de supervisionar o trabalho 

tªcnico e administrativo ~e outros. Sua formação deverã 

tê-lo capacitado a acompanhar estreita e continuamente o 

progresso de sua ~rea, mediante a consulta de biblioqra­

fia internacional atualizaJa , n0 Àendo assimilar e aplicar 

indepen<lentemente tal informação, ae forma a poder tamb~m 

contribuir para o desenvolvimento da ciência e da tecnolo 

gia. Na sua f0rmação dever5 ter a~quirido conhecimento a~ 

plo e geral das mat~rias ~e formação profissional especí­

fica em sua ~rea. Com o passar ao tempo deverã estar apto 

a prestar consultoria técnica e assumir a responsabilir1a­

de pela direção de importantes tarefas em sua area. 

Foi dentro destas perspectivas e balizados nestes marcos 

teóricos, que se propuseram, como resultado de ampla cunsulta e após 
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acirrados uebate s, os currículos mínimos para a formação dos profis . -
sionais de ciências agrárias no Brasil, que hoje se encontram no 
CFE. Concessões foram feitas a históricas e arraigadas concepções 
de origem positivista, ainda muito vivas entre nós, e o foram porque 
se acredita que só o currículo mínimo em si quase nada significa. A 
rigor, nem os currículos plenos significam grande coisa. O que vale, 
o que funciona e o que realmente frutifica, como vimos, é o currícu­
lo que chega a sala de aula, é o currículo que impregna as paredes d a 
instituição; e o currículo que envolve e embebe os dirigentes univer­
sitãrios, os funcionãrios, os p rofessores e os alunos. O verdadeiro 
e efetiva currículo, enfim, não está nas matérias e disciplinas, mas 
nas idéias e concepções daqueles que as lecionam e daqueles que as 
aprendem. 

Se, portanto, nós, professores universitários, abando­
narmos o modelo medieval do mestre-autoridade, única e última fonte 
de informação, como quando não havia ainda papel, nem imprensa, nem 
meios de comunicação, nem revistas especializadas, sem serviços de 
comutação bibliográfica, e passarmos a considerar a função docente CQ 
mo atividade desafiadora de inteligências e não facilitadora de apren 
dizagems, aí sim, é muito p rovável que estejamos formando as inteli­
gências de que o país precisa. É aí que est5 a função pedagógica da 
pesquisa. Para a f0rmacão do profissional não é necessária uma d isc i • 
plina de "Metodologia de Pesquisa", como se chegou a sugerir. Mas ca~a 
d isciplina deve ser um curso d e metodologia de pesquisa. Em todas as 
disciplinas devem todos professores cultivar, nos alunos, atitude 
cientifica frente à realidade. De nada adianta sobrecarregar as cabe­
ças dos estudantes de informações de provável extrema cad ucidade, nes­
te mundo de rápidas e contínuas mud anças tecnológicas e avanços cien­
tíficos. o importante é ensinar os meios, os recursos, os caminhos a 
perco rrer para chegar até elas, e não levá-las até lá. Ao que tudo in­
dica, o importante é dotar as jovens inteligências do instrumental bá­
sico para que possam caminhar sozinhas, na busca do saber; é muni-los 
dos recursos do pensamento científico, de seus rigores, de seus cuida­
dos, de sua linguagem. E isto se faz não 8 levando a eles soo resul­
tado das pesquisas, mns, é principalmente, seu processo. Quando isto 
acontecer, estaremos entregand o ao mercado de trabalho o profissional 
de que ele realmente precisa, uma inteligência autonoma, independente, 
livre, criativa, capaz de caminhar sozinha, de se adap tar e de se reci 
clar, quando necessário. 
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Levemos, portanto,~ pesquisa à sala e aula, pois ela 

t e m importantíssimo papel, insubstituível, na formação dos profiss! 

onais. 
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